
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.495 - RS (2018/0258035-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE VINAGRES PRINZ LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL  - RS040911 

 ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS  - RS088840 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ICMS. COMPENSAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 213/STJ.

I - Primeiramente, cumpre destacar que o Tribunal de origem 
concedeu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pelo 
contribuinte para "reconhecer o direito da impetrante de excluir da base de 
calculo de ICMS os valores referentes às mercadorias dadas em bonificação, 
do momento da impetração para o futuro", tendo em vista não ser possível, pela 
via mandamental, realizar a compensação dos tributos indevidamente pagos 
antes da impetração do aludido mandado de segurança.

II - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica no sentido de que, em que pese ser possível, por meio de 
mandado de segurança, a declaração do direito à compensação de créditos 
ainda não atingidos pela prescrição (Súmula n. 213 do STJ), a via mandamental 
não é apta a produzir efeitos patrimoniais pretéritos, os quais devem ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria (Súmula n. 
271/STF). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.032.984/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 
27/11/2017; AgRg no AREsp 593.508/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 6/4/2015.

III - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 05 de 
setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.495 - RS (2018/0258035-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial de Indústria de Vinagres Prinz Ltda., com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ICMS. MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO. VINCULAÇÃO ENTRE A VENDA E A BONIFICAÇÃO 
DESMONSTRADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO. EFEITOS 
PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE.

I) A questão envolvendo a base de cálculo do ICMS na venda com 
bonificação já restou pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, que definiu que o 
valor das mercadorias dadas a título de bonificação não integra a base de cálculo do 
ICMS, nos termos do REsp 1.111.156/SP.

II) No caso, em que pese a emissão de duas notas fiscais separadas para 
cada comprador, em desacordo com o que exige o art. 10, §2S, "b", da Lei nQ. 
8.820/89, restou demonstrado que as bonificações estão vinculadas às operações de 
venda que as ensejaram, fazendo a impetrante jus ao direito de excluir da base de 
cálculo de ICMS os valores referentes às mercadorias dadas em bonificação. 

III) O pedido de reconhecimento do direito de compensar os valores 
indevidamente recolhidos nos últimos 05 anos não pode ser reconhecido em sede de 
mandado de segurança, visto que este não produz feitos patrimoniais pretéritos à data 
de sua impetração. Inteligência da Súmula 271 do STF.

APELO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pelo contribuinte.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 24 e 25 

da Lei Complementar n. 87/1996; 150, 156, II, e 170, todos do Código Tributário Nacional e 

1º da Lei n. 12.016/2009.

Sustenta, em síntese, que o mandado de segurança é via processual adequada 

para requerer a compensação pelo pagamento indevido de ICMS, ainda que o mencionado 

imposto tenha sido recolhido antes da impetração do presente mandamus. 
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Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.495 - RS (2018/0258035-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Primeiramente, cumpre destacar que o Tribunal de origem concedeu parcial 

provimento ao recurso de apelação interposto pelo contribuinte para "reconhecer o direito da 

impetrante de excluir da base de calculo de ICMS os valores referentes às mercadorias dadas 

em bonificação, do momento da impetração para o futuro", tendo em vista não ser possível, 

pela via mandamental, realizar a compensação dos tributos indevidamente pagos antes da 

impetração do aludido mandado de segurança.

Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que, em que pese ser possível, por meio de mandado de segurança, a declaração 

do direito à compensação de créditos ainda não atingidos pela prescrição (Súmula n. 213 do 

STJ), a via mandamental não é apta a produzir efeitos patrimoniais pretéritos, os quais devem 

ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria (Súmula n. 271/STF). Nesse 

sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO AO CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 213/STJ.

1. "o creditamento de ICMS na escrituração fiscal constitui espécie de 
compensação tributária, motivo pelo qual há de ser facultada a via do mandamus 
para obtenção desse provimento de cunho declaratório, em conformidade com o que 
dispõe a Súmula 213/STJ: 'O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária'" (EREsp 727.260/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 23/3/2009).

2. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à 
compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 213/STJ, de créditos ainda 
não atingidos pela prescrição não implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos 
à impetração a fim de chancelar eventual creditamento já realizado pelo contribuinte. 
O referido provimento mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos 
exclusivamente prospectivos, autorizando a realização do encontro de contas apenas 
a partir de sua prolação. A esse respeito: EREsp 1.020.910/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 8/6/2010. Em igual sentido: REsp 
1.596.218/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/8/2016; 
AgRg no REsp 1.365.189/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 15/4/2014; EDcl nos EDcl no REsp 1.215.773/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 20/6/2014.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.032.984/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017)

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA CONTRATADA E NÃO 
UTILIZADA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS 
PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 271/STF. 
VIOLAÇÃO À SUMULA 213/STJ. INOCORRÊNCIA.

1. A instância de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 1º da Lei 
12.016/2009; 2º, I, e 13, I, da LC 87/1996.

2. Com efeito, os referidos dispositivos legais federais tidos como violados 
pela parte recorrente tratam de questões genéricas e que não induzem à compreensão 
específica de que o Mandado de Segurança é instrumento hábil para assegurar a 
produção de efeitos patrimoniais em relação a período pretérito. Inexiste, in casu, 
prequestionamento implícito. Igualmente, a parte recorrente não opôs Embargos de 
Declaração com o escopo de prequestionar tais dispositivos.

3. Esta Corte Superior entende que o Mandado de Segurança é instrumento 
adequado à declaração do direito de compensação de tributos indevidamente pagos 
(Súmula 213/STJ), desde que não implique na produção de efeitos patrimoniais 
pretéritos, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial 
própria (Súmula 271/STF). Precedentes.

4. Consoante entendimento desta Corte, o Sodalício a quo corretamente 
indeferiu o pedido compensatório em virtude do óbice contido na Súmula 271/STF, 
por constatar que a pretensão mandamental abrange período anterior à impetração do 
writ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 593.508/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 6/4/2015.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0258035-7 REsp 1.770.495 / RS

Números Origem:  00076835420188217000  01423890820178217000  02092497020168210001  
02403894320178217000  1423890820178217000  2092497020168210001  
2403894320178217000  70073782740  70074762741  70076424712  76835420188217000

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSTRIA DE VINAGRES PRINZ LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL  - RS040911 

 ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS  - RS088840 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE VINAGRES PRINZ LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL  - RS040911 

 ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS  - RS088840 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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